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RESUMO: Objetivo: Analisar a relação entre o potencial de propagação do SARS-CoV-2 e as tomadas de decisão 
do governo municipal de Florianópolis, Brasil, quanto ao distanciamento social. Métodos: Foram analisados 
casos novos de COVID-19 com tratamento de nowcasting identificados em residentes de Florianópolis entre 1º 
de fevereiro e 14 de julho de 2020. Também foram examinados os decretos relacionados à COVID-19 publicados 
no Diário Oficial do Município entre 1º de fevereiro e 14 de julho de 2020. Com base nas ações dispostas nos 
decretos, analisou-se se elas promoviam o relaxamento, o aumento ou a manutenção das restrições vigentes, 
criando-se o Índice de Distanciamento Social. Para o período de 14 dias anteriores a cada decreto, calcularam-se 
os números de reprodução dependente do tempo (Rt). Construiu-se uma matriz entre a classificação de cada 
decreto e os valores de Rt, verificando-se a consonância ou a dissonância entre o potencial de disseminação do 
SARS-CoV-2 e as ações dos decretos. Resultados: Foram analisados 5.374 casos de COVID-19 e 26 decretos. 
Nove decretos aumentaram as medidas de distanciamento social, nove as mantiveram e oito as flexibilizaram. 
Das 26 ações, nove eram consonantes e 17 dissonantes com a tendência indicada pelos Rt. Dissonâncias foram 
observadas com todos os decretos que mantiveram as medidas de distanciamento e os que as flexibilizaram. 
No segundo bimestre da análise houve a mais rápida expansão do número de casos novos e a maior quantidade 
de dissonâncias dos decretos. Conclusão: Observou-se importante divergência entre as medidas de distanciamento 
social com indicadores epidemiológicos no momento da decisão política.

Palavras-chave: Infecções por coronavírus. Epidemiologia. Tomada de decisões. Governo.
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INTRODUÇÃO

O SARS-CoV-2 é um novo patógeno que foi identificado em dezembro de 2019 em 
Wuhan, China, e que se tem espalhado rapidamente pelo mundo. Em 2 de agosto, havia 
registro de mais de 17 milhões de casos e 680 mil mortes em 216 países. Nesse dia o Brasil 
era o segundo país com maior número de casos e mortes no mundo1. 

Até essa data ainda não havia tratamento ou vacina para o novo vírus, e dispunha-se 
de conhecimento limitado sobre sua infectividade e seu perfil clínico2. Assim, fazem-se 
necessárias outras formas de mitigar a propagação do vírus, que se dá por via respirató-
ria. Tais medidas, denominadas em seu conjunto de medidas não farmacológicas, buscam 
reduzir o número de contatos infecciosos na população. A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) recomenda como medidas não farmacológicas para controlar a doença a quaren-
tena, o isolamento de pessoas com sintomas e o distanciamento social1. Adicionalmente, são 
recomendados o uso de máscaras faciais e a higienização das mãos1. Há evidências de que 
as medidas não farmacológicas são eficazes no controle da transmissão do COVID-193-7. 
Elas diminuem a transmissão da doença e o número de casos graves, reduzindo, portanto, 
o impacto causado pela doença no sistema de saúde e diminuindo o número de pessoas 
mortas e de sobreviventes com sequelas. Essas medidas também reduzem a necessidade 
de hospitalização por outras condições, que poderiam gerar a competição por leitos com 
pacientes com SARS-CoV-28. 

ABSTRACT: Objective: To analyze the association between the transmission potential of  SARS-CoV-2 and the 
decisions made by the municipal government of  Florianópolis (Brazil) regarding social distancing. Methods: We 
analyzed new cases of  COVID-19 identified in Florianópolis residents between February 1 and July 14, 2020, 
using a nowcasting approach. Decrees related to COVID-19 published in the Official Gazette of  the Municipality 
between February 1 and July 14, 2020 were also analyzed. Based on the actions proposed in the decrees, whether 
they loosened social distancing measures, or increased or maintained existing restrictions, was analyzed, thus 
creating a Social Distancing Index. Time-dependent reproduction numbers (Rt) for a period of  14 days prior to 
each decree were calculated. A matrix was constructed associating the classification of  each decree and the Rt 
values, analyzing the consonance or dissonance between the potential dissemination of  SARS-CoV-2 and the 
actions of  the decrees. Results: A total of  5,374 cases of  COVID-19 and 26 decrees were analyzed. Nine decrees 
increased social distancing measures, nine maintained them, and eight loosened them. Of  the 26 actions, 9 were 
consonant and 17 dissonant with the tendency indicated by the Rt. Dissonance was observed in all of  the decrees 
that maintained the distance measures or loosened them. The fastest expansion in the number of  new cases and 
the greatest amount of  dissonant decrees was found in the last two months analyzed. Conclusion: There was an 
important divergence between municipal measures of  social distancing with epidemiological indicators at the 
time of  each political decision.

Keywords: Coronavirus infections. Epidemiology. Decision making. Government.
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A aplicação desse conjunto de medidas exige ação rápida do governo e dos diferentes 
setores da sociedade, com base em análises epidemiológicas e previsões baseadas em dados 
atualizados, confiáveis e em tempo oportuno. Assim, análises bem fundamentadas, pauta-
das por dados acurados, podem contribuir para melhorar a assistência aos pacientes, salvar 
vidas e gerenciar a crise econômica.

Modelos matemáticos e estatísticos têm sido cada vez mais utilizados para auxiliar na 
tomada de decisão e no planejamento de intervenções para o controle de epidemias9-11, 
incluindo a pandemia causada pelo SARS-CoV-212-14. Recentemente, foram propostos esti-
madores estatísticos do número de reprodução dependente do tempo (Rt) com base em um 
conjunto de premissas a respeito da dinâmica de epidemias11,15,16. Esses estimadores ofere-
cem uma contribuição importante para o monitoramento dos esforços de enfrentamento 
das doenças17. Em documento técnico com recomendações sobre o monitoramento e o 
controle da COVID-19, a OMS classifica o Rt como critério-chave para se definir — par-
ticularmente em estudos subnacionais — se a epidemia está sob controle18,19. O Rt repre-
senta o número médio de casos secundários decorrentes de um caso primário infectado, no 
tempo t, se as condições permanecerem as mesmas após o tempo t15. Esse valor muda com 
as intervenções e com o avançar de uma epidemia. Surtos com Rt constantemente abaixo 
do valor um tendem a desaparecer. Segundo a OMS, a manutenção desse valor abaixo da 
unidade por pelo menos duas semanas é a melhor indicação de que a epidemia se encontra 
sob controle18,19. Se o Rt se mantiver acima de um, o surto tenderá a continuar11. Por isso, 
as intervenções de controle visam, em geral, à manutenção sustentada do Rt em valores 
inferiores a 120. 

No Brasil, o cenário epidemiológico da COVID-19 configura-se de forma particularmente 
preocupante, já que este é um país marcado pela desigualdade social, com milhões de pessoas 
vivendo sem acesso a saneamento básico, sem habitação adequada e com alta prevalência 
de doenças crônicas21. Em diversas e diferentes regiões do mundo, medidas não farmacoló-
gicas para promover o distanciamento social e diminuir a circulação viral foram adotadas. 
No entanto, até o presente momento, não há análises no contexto brasileiro sobre a relação 
entre adoção e flexibilização de medidas de distanciamento social e indicadores epidemioló-
gicos no momento da decisão política. Assim, o presente estudo teve como objetivo analisar 
a associação entre o potencial de propagação do SARS-CoV-2 e as tomadas de decisão do 
governo municipal de Florianópolis, Santa Catarina, Brasil, quanto ao distanciamento social.

MÉTODOS

DESENHO DO ESTUDO

Trata-se de estudo de delineamento ecológico, que utilizou dados de casos de COVID‑19 
confirmados cujos sintomas tiveram início entre 1º de fevereiro e 14 de julho de 2020 em 
Florianópolis (SC) e decretos municipais relacionados à COVID-19 no mesmo período.
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FONTES DE DADOS E VARIÁVEIS

Em relação ao banco de dados sobre os casos, o governo municipal publica a base de 
casos confirmados de Florianópolis, que é submetida na mesma periodicidade a now-
casting, técnica estatística utilizada para tratar artefatos produzidos pelo tempo decor-
rido entre a infecção e a respectiva notificação, e entre a notificação e a coleta dos exa-
mes22,23. Dessa base, foram extraídos os dados sobre casos confirmados por dia de início 
de sintomas23. 

Ressalta-se que a notificação de casos suspeitos de COVID-19 no período de 24 horas 
é obrigatória no Brasil24. Em 14 de abril de 2020, Florianópolis adotou o mesmo crité-
rio recomendado pelo Ministério da Saúde para fins de notificação de casos suspeitos 
de COVID-19: febre acompanhada de tosse, dispneia, coriza ou garganta inflamada24. 
Os casos suspeitos podem ser confirmados por meio de testes de reação em cadeia da 
polimerase-transcriptase reversa em tempo real (RT-PCR), testes sorológicos ou critérios 
clínico-epidemiológicos.

Já os decretos da Prefeitura de Florianópolis são publicados no Diário Oficial do Município 
(DOM)25. Todos os decretos publicados no DOM entre 1º de fevereiro e 14 de julho de 2020 
foram analisados e selecionaram-se aqueles que estavam relacionados com o enfrentamento 
da COVID-19. Para fins desta análise, as ações propostas em cada decreto foram estudadas. 

CÁLCULO DO RT

O Rt e seu intervalo de confiança foram estimados para cada dia de estudo, utilizando-se 
o período de 30 dias. O método proposto por Cori et al.26 foi empregado nesse cálculo por 
ser adequado para estimativas em tempo real2,26. Utilizou-se o método proposto por Parag 
e Donelly27 para se estimar a melhor janela de suavização nos períodos de 30 dias. Uma dis-
tribuição gama com média de 4,8 e desvio padrão de 2,3 foi utilizada para expressar a dis-
tribuição de intervalos seriais, que é usada na estimativa de Rt

28.
Para analisar o potencial de propagação do SARS-CoV-2, o Rt foi estimado para os 14 dias 

anteriores à publicação de cada decreto. Esse é o período, conforme indicado pela OMS18, 
durante o qual o Rt deve permanecer abaixo de um para se definir como controlada a pro-
pagação da doença.

ÍNDICE DE DISTANCIAMENTO SOCIAL DOS DECRETOS

Para possibilitar a análise objetiva dos decretos, as restrições a cada atividade (como 
comércio, escritórios, parques públicos) foram mapeadas e os locais foram classificados 
em três categorias, de acordo com o resultado pretendido: fechado (por exemplo, shopping 
centers deveriam ser fechados); aberto (por exemplo, shopping centers poderiam permanecer 
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abertos); e aberto com restrição (por exemplo, shopping centers poderiam permanecer aber-
tos desde que seguissem medidas restritivas). À classe “fechado” foi atribuído o valor um, à 
classe “aberto” o valor -1 e à classe “aberto com restrição” o valor 0. Assim, com base nessas 
ações, foi construído um Índice de Distanciamento Social (IDS). O IDS de um decreto foi 
calculado como a média dos valores de todas a suas ações para as atividades contempladas 
no decreto. Assim, decreto com IDS maior que o anterior recebeu a classificação “aumenta 
medidas de distanciamento”; com IDS inferior, “flexibiliza medidas de distanciamento”; e 
com IDS igual, “mantém medidas de distanciamento”. 

MATRIZ DE ANÁLISE

Construiu-se uma matriz entre a classificação de cada decreto e o Rt dos 14 dias que 
precederam sua publicação (Figura 1). Com base na matriz, analisou-se a consonância ou a 
dissonância entre o potencial de disseminação do SARS-CoV-2 e a situação-alvo, qual seja, 
o fortalecimento ou a flexibilização das ações de distanciamento social.

Seguindo a ideia de supressão, se o intervalo de credibilidade (IC95%) do Rt abrangesse 
o 1 ou fosse maior que esse valor em ao menos um dos 14 dias, assumiu-se que a tomada de 
decisão deveria ir no sentido de aumentar as ações de distanciamento social. Se o IC95% do 
Rt fosse menor que 1 em todos os 14 dias, as decisões deveriam se dar no sentido de flexibi-
lizar as ações de distanciamento social. Dessa forma, quando a classificação foi ao encontro 

C: consonância; D: dissonância.
Figura 1. Matriz de análise da relação entre o potencial de propagação do SARS-CoV-2 e a tomada 
de decisão do governo quanto ao distanciamento social.
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do requerido pelo potencial de expansão do vírus, a situação foi classificada como conso-
nante. Caso não, como dissonante. 

Para avaliar a relação entre a dinâmica da epidemia e as medidas de restrição adotadas, 
confrontamos a curva de incidência, suavizada por regressão LOESS29, com as datas de publi-
cação de cada decreto, classificado conforme descrito acima.

Todas as análises foram realizadas usando o software R versão 3.6.3. Scripts 
e bancos de dados estão disponíveis em: https://g ithub.com/lpgarcia18/
propagacao_da_covid_19_e_decisao_governamental.

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS

Foram utilizados exclusivamente bancos de dados abertos, secundários e anonimizados. 
Assim, não houve submissão deste projeto a um Comitê de Ética em Pesquisa.

RESULTADOS

Segundo dados com nowcasting, Florianópolis apresentava até 14 de julho de 2020 5.374 
casos de COVID-19. O município publicou 26 decretos contendo ações de distanciamento 
social associados à doença, sendo o primeiro promulgado em 13 de março de 2020 e o último 
incluído nesta análise em 10 de julho de 2020. A classificação desses decretos e suas ações 
estão descritas no Quadro 1 do Material Suplementar.

O IDS apresentou aumento progressivo de março ao início de abril de 2020, decrescendo 
até meados de maio. Subiu novamente até meados de junho e, finalmente, apresentou 
queda até o término do estudo (Figura 2). Com base no IDS, nove decretos aumentaram as 

Figura 2. Índice de distanciamento social dos decretos relacionados à COVID-19, com ações que 
impactam o distanciamento social. Florianópolis (SC), 2020.

https://github.com/lpgarcia18/propagacao_da_covid_19_e_decisao_governamental
https://github.com/lpgarcia18/propagacao_da_covid_19_e_decisao_governamental
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medidas de distanciamento social, em nove as medidas foram mantidas e oito as flexibiliza-
ram. Os Rt dos 14 dias anteriores à publicação de cada decreto, com seus respectivos inter-
valos de confiança, a classificação de cada decreto e a análise das situações estão descritos 
na Tabela 1 do Material Suplementar.

Das 26 ações analisadas, nove eram consonantes e 17 dissonantes com a tendência indi-
cada pelas estimativas do Rt. O IC95% do Rt englobou ou esteve acima de 1 em ao menos 
um dos 14 dias anteriores à publicação de todos os decretos. Dissonâncias foram obser-
vadas com todos os decretos que mantiveram as medidas de distanciamento, como o de 
22 de junho, quando deveriam aumentá-las; e com decretos que as flexibilizavam, como o 
de 29 de junho, quando também deveriam aumentar as ações de distanciamento (Material 
Suplementar – Tabela 1).

Das noves situações consonantes, sete ocorreram nos dois primeiros meses do combate 
à COVID-19 no município, entre 13 de março e 13 de maio. Todas aumentaram as medidas 
de distanciamento social. O número de situações dissonantes também foi igual a sete no 
mesmo período. Nos dois meses que se seguiram, entre 14 de maio e 14 de julho, ocorre-
ram duas situações consonantes e 10 situações dissonantes. Nesse período (segundo bimes-
tre da análise) também se observa expansão mais rápida do número de casos novos por dia, 
quando comparado ao do período anterior (Figura 3).

Figura 3. Relação entre situações consonantes e dissonantes e o número e casos novos da 
COVID‑19 por dia. Florianópolis (SC), 2020.

Consonante: situação em que o decreto aumenta medidas de distanciamento social, quando o Rt é maior que um em 
pelo menos um dos 14 dias anteriores à sua publicação, ou quando diminui as medidas, quando o Rt é menor que um 
em todos os 14 dias; dissonante: demais situações. 
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DISCUSSÃO

Ao se analisar a relação entre o potencial de propagação do vírus SARS-CoV-2, medido 
pelo Rt, em Florianópolis e a tomada de decisão do governo municipal quanto ao distan-
ciamento social, observou-se proporção maior de dissonância no período mais recente, 
correspondendo ao segundo bimestre de análise. Essa dissonância ocorreu no momento 
em que o número de casos no município aumentou de 25 novos por dia para mais de 150. 
O crescimento acelerado dos casos no período de flexibilização das medidas de distancia-
mento social pode ser um indício de que é necessário maior alinhamento entre a tomada 
de decisão relativa às medidas e a situação epidemiológica, de forma a possibilitar o con-
trole da epidemia.

Existem evidências robustas quanto à efetividade das medidas não farmacológicas, princi-
palmente o distanciamento social, no controle da disseminação do SARS-CoV-2.3–7 Estratégias 
de supressão têm alcançado bons resultados, como os observados na Nova Zelândia30,31. 
Essas evidências, porém, indicam o potencial máximo de impacto das ações se oportuna-
mente implementadas. Para tanto, a situação epidemiológica e a tomada de decisão gover-
namental precisam estar alinhadas. 

A atuação do governo federal brasileiro para o enfrentamento da COVID-19 no país 
encontra fortes críticas internacionais, especialmente pelos entraves colocados à imple-
mentação de medidas não farmacológicas32,33. Estados e municípios precisaram recor-
rer ao Supremo Tribunal Federal do Brasil para terem o direito assegurado de implan-
tá-las34. O governo municipal de Florianópolis lançou uma série de decretos com ações 
voltadas a esse fim. O IDS calculado neste estudo mostra uma progressão rumo à imple-
mentação de ações voltadas ao fortalecimento do distanciamento social no município 
de meados de março ao início de abril. Após esse período, o IDS diminuiu, indicando 
flexibilização das medidas iniciais. Além disso, o maior valor de IDS foi de 0,385, indi-
cando que as restrições nunca chegaram a abranger metade das atividades contempla-
das no conjunto de decretos. Como consideramos a seguir, as atividades têm peso dife-
rente na redução de contatos. Ainda assim, o conjunto de ações aponta tendência do 
poder público a identificar mais atividades que deveriam prosseguir funcionando do 
que as que deveriam ter restrições, ao contrário do que se espera em políticas públicas 
de distanciamento.

A análise realizada entre o quadro epidemiológico do município e a tomada de decisão 
pelo governo em âmbito municipal aponta descompassos em vários momentos, principal-
mente no último bimestre de análise. Enquanto em 50% das situações analisadas no pri-
meiro bimestre houve consonância entre a situação epidemiológica e a tomada de decisão, 
apenas 20% das situações foram consonantes no segundo bimestre. O aumento do IDS e a 
maior proporção de decisões consonantes coincidiram temporalmente com a estabilidade 
no número de novos casos da COVID-19 em Florianópolis no primeiro bimestre de análise. 
A redução do IDS e a maior proporção de situações dissonantes, por sua vez, coincidiram 
com o aumento de casos no segundo bimestre. O delineamento do estudo não permite, 
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porém, a afirmação de relações causais entre esses fenômenos, mas sugere que eles podem 
estar relacionados.

A homogeneização das ações implementadas pelos decretos para o cálculo do IDS faz 
deste estudo uma primeira aproximação. O cálculo do IDS torna possível, por exemplo, que 
o fechamento de um setor em um decreto possa ser substituído pelo fechamento de outro 
setor no seguinte, com ambos mantendo o mesmo IDS. O gestor político, no entanto, pode 
ter optado por trocar o fechamento de um setor de menor impacto no distanciamento social, 
no primeiro decreto, por outro com maior impacto no segundo. Assim, um refinamento 
futuro de nossa análise deve ponderar o IDS pelo impacto de cada ação.

Há que se levar em consideração, ainda, que esta é uma análise retrospectiva, sendo 
possível que suas estimativas não estivessem disponíveis para a tomada de decisão na 
data de publicação dos decretos. Ainda assim, chamam atenção as relações temporais 
entre a consonância da política, a situação epidemiológica e a estabilidade no número de 
casos, no primeiro bimestre de análise; e a dissonância e o aumento do número de casos, 
no segundo. Essas relações servem de indício para que decisões futuras do poder exe-
cutivo municipal se pautem firmemente na situação de progressão do vírus. O presente 
estudo analisou a dimensão epidemiológica relacionada ao monitoramento da pandemia. 
Além da análise do potencial de crescimento da epidemia, única dimensão incluída nesta 
análise, é importante lembrar que outras dimensões, como a capacidade do sistema de 
saúde para acolher e tratar adequadamente os pacientes e da vigilância em saúde para 
identificar e monitorar casos suspeitos e comunicantes, precisam ser levadas em consi-
deração pelos gestores35. 

Regiões metropolitanas têm sido os principais locais de entrada e expansão da epidemia. 
Contribuem para isso suas conexões terrestres, marítimas e aéreas, bem como o maior aden-
samento populacional, com territórios em que há maior número de pessoas por cômodo 
nos domicílios. Não por acaso, somam-se às condições não adequadas de habitação outros 
fatores de risco, como a maior prevalência de doenças crônicas que constituem comorbida-
des para COVID-19. Por outro lado, é nessas metrópoles que se encontra a melhor infraes-
trutura material e institucional, criando um ambiente mais propício para soluções. A falta 
de coordenação entre o executivo nacional e o nível estadual propiciou enorme diversidade 
de contextos e respostas das instituições e da população à pandemia. Assim, apenas se anali-
sando diferentes estratégias locais de enfrentamento será possível compor um quadro geral 
dessas respostas e aprender com as experiências.

Altmann et al.36 ressaltam que, na discussão entre custos econômicos e propagação 
da doença, gestores devem ter à disposição os melhores dados possíveis. Mas a pande-
mia da COVID-19 reforça que a efetividade de políticas baseadas na ciência depende da 
iniciativa do poder político em implementá-las37. É desafiador para os poderes públicos 
balancearem as diferentes e profundas consequências da COVID-19, mas o controle da 
doença é essencial para a retomada da economia, sendo importante que as decisões 
e as comunicações sejam baseadas nas melhores evidências disponíveis e ocorram de 
forma transparente38. 
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